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O ministro da Secretaria de Administração prevê que não será.ácil flagrar ação de corruptorés 
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,canhim quer concentrar ação sobre esquem 
Comissão que vai apurar 

corrupção no governo dará 
prioridade para denúncias 

de caráter institucional 
MIRIAM MOURA  

BRASÍLIA --O ministro-che-
fe da Secretaria de Adminis-
tração Federal, Romildo Ca- 

nhim, presidente da comissão es-
pecial criada pelo governo para in-
vestigar a corrupção no Executivo, 
pretende fazer uma triagem das 
denúncias para concentrar os tra-
balhos na investigação de grandes 
esquemas de corrupção. "Temos 
que nos preocupar com as denún-
cias que envolvem as instituições, 
o sistema", afirma. O objetivo é im-
pedir que a comissão, ainda em fa-
se de instalação, se transforme 
num depósito de denúncias. 

Canhim tem sido procurado por 
outros ministros, preocupados 
com irregularidades que notaram 
em suas áreas. Há poucos dias, o 
presidente Itamar Franco encami-
nhou à comissão o resultado de 
três auditorias do Ministério dos 
Transportes, realizadas na Com-
panhia Docas do Rio Grande do 
Norte, Companhia Docas do Esta-
do da Bahia e Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro. 

Criada para investigara corrup-
ção no Executivo a partir dos re-
sultados da CPI do Orçamento, a 
Comissão Especial da Administra-
ção Pública Federal poderá ter seu 
campo de atuação ampliado. Por 
isto, uma das providências será 
devolver aos órgãos de origem de-
núncias que caracterizem irregu-
laridades cometidas por funcioná-
rios isoladamente, para instaura-
ção de processos administrativos 
e disciplinares. Mesmo assim, este 
procedimento será acompanhado 
por um dos integrantes técnicos 
da comissão especial. Canhim pe-
diu aos ministros que encami-
nhem as denúncias por meio de 
documentos, para submetê-las aos 
membros da comissão. "Eu não 
quero abrir uma frente imensa", 
revela. Ele teme que um clima de 
denuncismo possa prejudicar os 
trabalhos do grupo. "Aquilo que 
não tiver fundamentação, não va-
mos tomar conhecimento." 

Mala 	Canhim está ciente das 
dificuldades que deverão surgir 
para apontar esquemas organiza-
dos para saquear os cofres públi-
cos. A investigação a cargo da co-
missão fatalmente chegará aos 
corruptores — que não foram o al-
vo principal dos trabalhos da CPI 
do Orçamento. "Isto envolve admi-
nistração direta, empresas públi-
cas, os contratos e licitações feitos 

por prefeitos com as construto-
ras", diz. Ele avalia que não será 
fácil flagrar uma empreiteira em 
caso de corrupção. "O sujeito vai lá 
e diz: está aqui a mala, toma, e 
acabou. Dinheiro vivo mesmo vai 
para o Exterior." 

Os integrantes da comissão vão 
propor medidas para coibir a rein-
cidência dos esque-
mas de corrupção. 
As empreiteiras, 
por exemplo, pode-
rão ser considera-
das inidôneas e ser 
submetidas a no 
vas regras para 
participação em li 
citações públicas. 
O ministro aposta 	GRUP 
também na eficácia 
de uma decisão já 	QUE 
aprovada na co- 
missão, de acom- 	CLIM 
panhar a evolução 
patrimonial dos 18 	DENUN 
mil ordenadores de 	 
despesa da admi- 
nistração direta e indireta. Apenas 
no Banco do Brasil, que possui 
quatro mil agências no País, o ras-
treamento atingirá oito mil fun-
cionários (o gerente e mais um 
servidor em cada agência). 

Para cumprir os objetivos da co-
missão, Canhim conta, por en- 

quanto, com a boa vontade de co-
legas no governo e com a disposi-
ção do presidente Itamar Franco, 
que deu autonomia total ao grupo. 
Logo depois do carnaval, o minis-
tro sairá em busca de apoio na Re-
ceita Federal, no Tribunal de Con-
tas da União e no Legislativo. O 
primeiro contato, com o presiden-

te do Congresso, 
Humberto Lucena 
(PMDB-PB), não 
foi animador. Luce-
na não liberou os 
relatórios das sub-
comissões da CPI e 
Canhim teve de 
conformar-se com 
a promessa de ob-
ter informações do 
Senado à medida 
que solicitar dados 
específicos. 

Além de Ca- 
nhim, a comissão 
tem sete membros 
des ignados por Ita- 
mar-  e um secretá- 
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pe de assessores formada por téc-
nicos especialistas nas áreas de 
pessoal, controle e finanças, orça-
mento, licitações e contratos e le-
gislação. Cada técnico terá um as-
sessor próprio. Integram a comis- 

são o ex-ministro do Superior Tri-
bunal de Justiça EvandróGWeirbs 
Leite, o ex-procurador-ge'ra',1 de 
Alagoas Daniel Quintela`BMidâ:o, 
o professor Cândido 	ge- , 
neral Francisco Batista 'fartes, o 
advogado Modesto de SarizaCOr-
valhosa, do tribunal de' ética da 
Ordem dos Advogados dcnIrásil 
(OAB) em São Paulo, o Côordeno-
dor do Pensamento Nacibri2-1 das 
Bases Empresariais, Émersdn Ká-
paz e o ex-ministro do Tribunâ1 
Federal de Recursos Miguel 

` 

nimo Ferran te. 
A próxima reunião do gripo sé-

rá dia 4 de março, quando se"ão 
analisadas informações, ,gZicita-
das ao Ministério do Bem-Estar 
Social sobre as obras da- Projeto 
Pirapama, de drenagem da Zona 
Sul de Natal e outras nos municí-
pios de Açailândia, BarrWa:Cor-
da e Vargem Grande, tod~ Ma-
ranhão. A Caixa Econõmicâ Fede-
ral terá de explicar as providên-
cias tomadas para investigar em-
préstimos concedidos à Compa-
nhia Agroindustrial Jaçanã, do de-
putado Ricardo Fiúza (PELE) e 
a Eletrobrás terá de eiffilltar as 
obras de eletrificação rultâtfeitas 
pelas Centrais Elétricas doi  Mara-
nhão (Cemar) nas fazenda s< -3a de-
putado --- os dois casos fcli- 1mndSs-
cobertos pela CPI do OrWagntd. 
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